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DECRETO N.º 7148, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2022 
Abre crédito adicional suplementar e dá outras 

providências. 
 
 
 
OSMAR PINATTO, Prefeito Municipal de Junqueirópolis, Estado de São 

Paulo, no uso de suas atribuições legais, 
 
 
 
D E C R E T A: 
 
 
 
Art. 1.º - Nos termos da Lei Complementar n.º 994, de 30 de novembro de 

2021, fica aberto, na unidade abaixo, um crédito adicional suplementar no valor de R$103.992,00 
(cento e três mil, novecentos e noventa e dois reais ), destinados à suplementação das seguintes verbas 
orçamentárias: 

 

Anul
a 

Ficha 

Categoria 
Econômica/ 

Funcional Progr. 

Especificação/ 
Valor (R$) 

 Suple
menta 
Ficha 

Categoria 
Econômica/ 

Funcional Progr. 

Especificação/ 
Valor (R$) 

 02.09.01 Fundo Municipal de 
Saúde 

  02.09.01 Fundo Municipal de 
Saúde 

 10.301.0014.2055 Manut. Ativ. Fundo 
Municipal de Saúde 

  10.301.0014.2061 Recursos da Saúde 
Estadual 

366 3.3.90.30 2.300,00  391 3.3.90.30 2.300,00 
 02.09.01 Fundo Municipal de 

Saúde 
  02.09.01 Fundo Municipal de 

Saúde 
 10.301.0014.2055 Manut. Ativ. Fundo 

Municipal de Saúde 
  10.301.0014.2061 Recursos da Saúde 

Estadual 
366 3.3.90.30 20.277,00  390 3.3.50.39 20.277,00 

 02.09.03 Assistência Hospitalar 
e Ambulatorial 

  02.09.03 Assistência Hospitalar 
e Ambulatorial 

 10.302.0014.2065 Manut. Ativ. Assist. 
Hospitalar e Ambulatori 

  10.302.0014.2066 Manut. Recursos Média 
Alta Complexidade 

429 3.3.90.32 4.780,00  437 3.3.90.32 4.780,00 
 02.09.01 Fundo Municipal de 

Saúde 
  02.09.01 Fundo Municipal de 

Saúde 
 10.301.0014.2055 Manut. Ativ. Fundo 

Municipal de Saúde 
  10.301.0014.2059 Manut. Programa de 

Atenção Básica 
367 3.3.90.32 34.464,00  382 3.3.90.32 34.464,00 

 02.09.01 Fundo Municipal de 
Saúde 

  02.09.01 Fundo Municipal de 
Saúde 

 10.301.0014.2055 Manut. Ativ. Fundo 
Municipal de Saúde 

  10.301.0014.2059 Manut. Programa de 
Atenção Básica  

367 3.3.90.32 15.251,00  382 3.3.90.32 15.251,00 
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DECRETO N.º 7148, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2022 
 

 

Anul
a 

Ficha 

Categoria 
Econômica/ 

Funcional Progr. 

Especificação/ 
Valor (R$) 

 Suple
menta 
Ficha 

Categoria 
Econômica/ 

Funcional Progr. 

Especificação/ 
Valor (R$) 

 02.07.02 Ensino Fundamental   02.07.02 Ensino Fundamental 
 12.361.0010.2020 Manut. Ativ. do Ensino 

Fundamental 
  12.361.0010.2021 Manut. Ativ. Recursos 

Salário Educação 
183 3.3.90.39 26.920,00  188 3.3.90.39 26.920,00 

 

Art. 2.° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário.  

 
Prefeitura Municipal de Junqueirópolis, 22 de dezembro de 2022.  

 
 
 
 

OSMAR PINATTO 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Registrada na Diretoria Administrativa e publicada por afixação no local 

público do costume e na data supra. 
 

 
 
 

RINALDO PICININI 
Diretor Administrativo 
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LEI N.º 3580, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2022 
Autoriza o Poder Executivo Municipal a eliminar 

documentos de arquivos e dá outras providências. 
 
 
OSMAR PINATTO, Prefeito Municipal de Junqueirópolis, Estado de São 

Paulo, no uso de suas atribuições legais, 
 
 
FAZ SABER que a Câmara Municipal de Junqueirópolis APROVA e ele 

SANCIONA e PROMULGA a seguinte Lei: 
 
 
Art. 1.º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a eliminar 

os documentos de arquivos utilizados como instrumento de apoio à administração e registro formal 
dos procedimentos administrativos, tidos ainda como elementos de prova e informação à população 
em geral e órgãos superiores de fiscalização. 

 
§ 1º A documentação comprobatória dos atos administrativos, contábeis, 

financeiros e jurídicos praticados pelo Poder Executivo do Município de Junqueirópolis, 
apresentada por meio informatizado ou documental ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
após passados 8 (oito) anos da data do parecer favorável à aprovação das contas pelo Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, poderão ser eliminados mediante ato próprio do Poder Executivo, 
com as devidas considerações e razões. 

 
§ 2º Os documentos de mero expediente (esporádicos e/ou eventuais) 

poderão ser eliminados por incineração, destruição mecânica ou por outro processo adequado que 
assegure a sua desintegração, desde que transcorridos 5 (cinco) anos de sua emissão, facultando-se 
a digitalização e manutenção dos dados por meios informatizados. 

 
Art. 2.º - Os documentos que necessitarem sua manutenção para fins 

específicos, em tempo superior a 8 (oito) anos, só poderão ser eliminados após a digitalização 
integral e manutenção no arquivo de dados digital da municipalidade. 

 
§ 1º Enquadram-se no caput deste artigo os seguintes documentos: 
 
a) Os atos de pessoal, devido necessidade rotineira de expedição de 

certidões ou declarações em tempo superior a 5 (cinco) anos; 
b) Os documentos que, mesmo aprovados pelos órgãos superiores de 

fiscalização, estiverem sub judice, aguardando decisão final; 
c) Os documentos do setor de tributação, devido necessidades esporádicas 

de expedição de certidões para fins de comprovação da regularidade fiscal e/ou perante a 
Previdência Social; e 

d) Os documentos do setor de nota fiscal de produtor rural, devido 
necessidades de expedição de certidões comprobatórias junto a Previdência Social. 

 
 


